PARECER Nº 243, DE 2013

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2011
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI


De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe pretende criar a Região Metropolitana de São José do Rio Preto, com sede em São José do Rio Preto.


Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não apreciou a matéria no prazo regimental. Por esta razão, foi o Deputado João Antonio designado Relator Especial, exarando parecer favorável ao projeto.

                                 Em seguida, a fim de ser analisada quanto ao mérito, a proposição foi encaminhada à Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, que exarou parecer favorável ao projeto. 

                                 Nesta oportunidade, cabe à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

 Contudo, devemos nos manifestar contrariamente ao voto apresentado pelo relator designado, Deputado Cauê Macris.

                                 Verificamos, aos examinar os autos, que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária à aprovação da propositura.

                                  Devemos salientar, ainda, que o artigo 10 prevê os recursos necessários para atender aos encargos decorrentes da aprovação projeto, de acordo com as exigências do artigo 25 da Carta Paulista.

 Assim sendo, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei Complementar n° 12, de 2011. 

a) Luis Claudio Marcolino – Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do deputado Luis Claudio Marcolino, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 5-3-2013.

a) Mauro Bragato – Presidente

Luis Claudio Marcolino – Enio Tatto – Luciano Batista – Regina Gonçalves – Mauro Bragato – Hamilton Pereira – Estevam Galvão – Maria Lúcia Amary – Vitor Sapienza – Cauê Macris (contrário)

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIV CRI




De autoria do Deputado João Paulo Rillo, o Projeto de lei complementar nº 12, de 2011, cria a Região Metropolitana de São José do Rio Preto, com sede naquele Município.

 


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias, de 29 de março a 04 de abril de 2011, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 07.




Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade. Não logrando esta manifestar-se no prazo regimental, fls. 11, foi designado o Deputado João Antonio como Relator Especial, que emitiu parecer favorável, fls. 12 a 17.



          A seguir foi a iniciativa remetida à Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, para, ser analisado quanto ao mérito, oportunidade em que, o Relator Deputado Hamilton Pereira após considerar a matéria da mais alta relevância, opinou pela sua aprovação, sob alegação que o modelo de organização político-administrativa da presente propositura corresponde àquilo que tem sido testado com relativo sucesso pelas regiões metropolitanas já existentes em São Paulo. 

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende criar a Região Metropolitana de São José do Rio Preto, com sede naquele Município.

Nesse passo, em que pese o relevante espírito público que permeia a presente iniciativa, denota-se que sob o ponto de vista financeiro-orçamentário, a aplicabilidade da matéria vazada no projeto em exame, certamente, gerará despesas obrigatórias permanentes para a Administração Pública, razão pela qual, nos termos do artigo 25 da Constituição Estadual, cuja dicção veda iniciativas legislativas que redundem na criação ou aumento de despesas públicas desacompanhada da precisa indicação dos recursos disponíveis, próprios, somos impelidos a negar-lhe assentimento, por absoluta falta de previsão orçamentária. 

Ademais, ressaltamos que a Região de São José do Rio Preto não atende os pré-requisitos da Lei Complementar Estadual n° 760 de 1° de agosto de 1994, para criação de Região Metropolitana, mas sim para a criação de uma Aglomeração Urbana.

                            Assim, no âmbito da nossa competência, posicionamo-nos contrários ao Projeto de lei complementar nº 12, de 2011.                                    
a) Cauê Macris


